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SUMULA DE REQUERIMENTO DE 
RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO

	 SMP – INDUSTRIA E COMERCIO DE 
MOVEIS LTDA, torna público, que irá requerer ao 
Instituto Água e Terra – IAT a renovação da Licença 
de Operação para a atividade de Comércio ataca-
dista de móveis e artigos de colchoaria, instalada 
na Rua Arapaçu-listrado, 115, Parque Industrial II, 
município de Arapongas-PR.

         Lei que amplia Prouni para estudantes de 
escolas privadas é sancionada

	 O  p r e s i d e n t e 
da República, Jair Bol-
sonaro, sancionou a Lei 
14.350/2022 que amplia 
o acesso ao Programa 
Universidade para Todos 
(Prouni) para alunos de 
escolas particulares, mes-
mo sem bolsa de estudos. 
Antes, só estudantes de 
escolas públicas ou que 
passaram por escolas pri-
vadas com bolsa integral 
podiam participar do pro-
grama. As novas regras 
começam a valer a partir 
do dia 16 de julho.
	 O texto, originado 
da Medida Provisória (MP) 
1075/21, diz que as bolsas 
do Prouni continuarão a 
ser oferecidas aos estu-
dantes de baixa renda, 
cuja renda familiar não 
ultrapasse os três salários-
-mínimos, mas que o perfil 
socioeconômico deixará 
de ser um critério de pré-
-seleção. O desempenho 
no Exame Nacional do 
Ensino Médio (Enem) con-
tinuará sendo considerado 

critério.
	 Com as novas 
regras, os estudantes com 
deficiência e os professo-
res da rede pública que 
vão cursar pedagogia ou 
licenciatura continuam a 
ser beneficiados com as 
bolsas do Prou-
ni. Eles já eram 
contemplados 
na legislação 
anterior do pro-
grama.
	 Na se-
quência vêm 
os alunos que 
cursaram todo 
o ensino mé-
d io  em rede 
públ ica; alu-
nos que dividi-
ram o ensino 
médio entre a 
rede pública e 
a privada, com 
bolsa integral; alunos que 
dividiram o ensino médio 
entre a rede pública e a 
privada, com bolsa parcial 
ou sem bolsa; alunos que 
fizeram todo o ensino mé-

dio na rede privada, com 
bolsa integral, e os alunos 
que fizeram todo o ensino 
médio na rede privada, 
com bolsa parcial ou sem 
bolsa.
	 A lei também au-
toriza que o Ministério da 

Educação (MEC) dispen-
se a apresentação de do-
cumentos que comprovem 
a eventual deficiência do 
candidato e sua renda fa-
miliar mensal, caso essas 

informações já estejam 
em bancos de dados do 
governo.
	 Pelas novas re-
gras, ficam extintas as 
bolsas parciais de 25%. A 
partir de agora, as bolsas 
do Prouni deverão ser 

integrais ou de 50%. Não 
há mudança no percentual 
mínimo de bolsas a serem 
concedidas pelas institui-
ções.
	 O texto veda ain-

da aos beneficiários acu-
mular mais de uma bolsa 
do Prouni. Também fica 
proibida a concessão de 
bolsas para alunos de uni-
versidades públicas e para 
estudantes que, numa ou-
tra instituição, façam uso 

do Fundo de 
Financiamen-
to Estudantil 
(Fies).
	 A p e s a r 
de as bolsas do 
Prouni serem 
destinadas a 
e s t u d a n t e s 
que estão na 
primeira gradu-
ação, a lei abre 
uma exceção 
para  cursos 
onde há con-
comitância ou 
complementa-
riedade de ba-

charelado e licenciatura. 
Nesses casos, o estudan-
te pode obter a bolsa do 
Prouni para cursar a se-
gunda parte da formação.
	 De acordo com a 

Secretaria-Geral da Pre-
sidência, os critérios de 
oferta das bolsas serão 
estabelecidos em regula-
mento pelo Ministério da 
Educação. As instituições 
que desejarem aderir ao 
programa terão quer cum-
prir algumas obrigações 
previstas no termo de ade-
são.
	 Dentre elas estão 
a previsão de percentual 
de bolsas de estudo des-
tinado à implementação 
de políticas afirmativas de 
acesso ao ensino superior 
de: pessoas com defici-
ência, na forma prevista 
na legislação; autodecla-
rados indígenas, pardos 
ou pretos; e estudantes 
egressos dos serviços de 
acolhimento institucional 
e familiar ou neles acolhi-
dos.
	 O estabelecimen-
to que descumprir essas 
regras fica sujeito à sus-
pensão do Prouni, sem 
prejuízo para estudantes 
já atendidos.

Deputado Romanelli propõe PEC para que universidades 
estaduais assumam serviços jurídicos próprios

	 O deputado Luiz 
Claudio Romanelli (PSD) 
apresentou, nesta quar-
ta-feira (25) na Assem-
bleia Legislativa, uma 
Proposta de Emenda 
à Const i tu ição (PEC) 
propondo que as ativi-
dades de representação 
judicial,  consultoria e 
assessoramento jurídico 
das universidades pú-
blicas estaduais sejam 
realizadas por meio de 
procuradorias jurídicas 
próprias.
	 “As universida-
des possuem poder de 
autodeterminação e au-
tonormação para decidir 
sobre a organização e 
funcionamento de seus 
serviços e patr imônio 

Fonte: agenciabrasil.ebc.com.br

próprios, tal como para 
gerir seu pessoal e todos 
seus atos administrati-
vos, sem que poderes 
estranhos ou qualquer 
forma de subordinação 
hierárquica intervenha”, 
sustenta a justificativa do 
deputado.
	 Romane l l i  d i z 
que a medida respeita 
a Constituição Federal 
e também a decisão do 
STF (Supremo Tribunal 
Federal). “O STF vem rei-
teradamente entenden-
do a regularidade das 
Universidades organiza-
rem suas próprias Procu-
radorias Jurídicas, como 
são os casos da USP e da 
UERJ”, aponta. Segun-
do ele, a Procuradoria-

-Geral do Estado (PGE), 
atualmente responsável 
pela assessoria jurídica 
das universidades esta-
duais, concorda com a 
proposta da PEC.

Adesão
	 A p r o p o s i ç ã o 
de Romanelli ganhou a 
adesão de outros parla-
mentares. A PEC tem as 
assinaturas dos deputa-
dos Márcio Nunes (PSD), 
Goura (PDT), Adelino 
Ribeiro (PSD), Paulo Li-
tro (PSD), Delegado Ja-
covós (PL), Boca Aberta 
Júnior (PROS), Tercí-
lio Turini (PSD), Nelson 
Justus (União), Ademar 
Traiano (PSD), Cristina 
Silvestri (PSDB), Arilson 
Chiorato (PT), Michele 

Caputo (PSDB), Nelson Luersen (União), Evandro Araújo (PSD), Elio Rusch 
(União), Anibelli Neto (MDB), Luiz Carlos Martins (PP), Soldado Adriano José 
(PP) e Plauto Miró (União). Fonte: www.assembleia.pr.leg.br

           Governo define critérios para 
contratação de servidores nas 

universidades estaduais
	 O Governo do Estado defi-
niu novos critérios para contratação 
de servidores para as universidades 
estaduais do Paraná. A Superinten-
dência Geral de Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior (Seti) publicou 
uma série de portarias relativas à 
admissão de professores e profis-
sionais da carreira técnica-adminis-
trativa para as instituições de ensino 
superior.
	 Elas foram elaboradas com 
amparo na Lei 20.933/2021, também 
chamada de Lei Geral das Universi-
dades (LGU), e estabelecem crité-
rios para o período de transição, até 
que os novos parâmetros de gestão 
sejam plenamente implantados, em 
2025.
	 Nesse período, as sete insti-
tuições estaduais de ensino superior 
estão aptas a contratar, por concurso 
público, até 775 docentes efetivos e 
970 agentes universitários, sendo 

345 de nível superior e 625 de nível 
médio. Esses quantitativos foram de-
finidos a partir de informações forne-
cidas pelas próprias universidades, 
e de critérios técnicos estabelecidos 
na nova legislação.
	 O número de agentes uni-
versitários empregados por tempo 
determinado, tanto de nível superior 
quanto médio, se limita ao máximo 
de 20% dos respectivos cargos 
previstos na LGU para cada insti-
tuição. É possível ainda contratar 
profissionais dessa categoria para 
repor, temporariamente, servidores 
lotados em órgãos suplementares, 
como clínicas e escritórios acadê-
micos.
	 Segundo o diretor da Su-
perintendência Geral de Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior, Michel 
Jorge Samaha, os instrumentos 
normativos reforçam a autono-
mia universitária, principalmente 

na dimensão administrativa. “Na 
medida em que a LGU propõe um 
quantitativo geral para docentes 
e agentes universitários, também 
atribui mecanismos de distribuição 
desses recursos humanos, que são 
altamente qualificados, atendendo 
diferentes demandas nas áreas de 
ensino, pesquisa científica e exten-
são universitária”, afirma.
	 Especificamente para o 
ano de 2022, a Seti aprovou 80.520 
horas para contratação de profes-
sores temporários para as sete 
instituições. Para definir essa carga 
horária, foi observada a necessidade 
de compensações entre as universi-
dades, a fim de manter a equidade e 
adequação gradual das demandas 
de cada uma.
	 Os documentos institucio-
nais (portarias 54, 55 e 56) estão dis-
poníveis no Portal da Transparência 
da Seti, na seção 2022.

Fonte:www.aen.pr.gov.br


